
 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA-GERAL  
SECRETARIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Pregão, na forma Eletrônica nº 042/2022-SA 
Data de Abertura: 23/08/2022 às 09:30h  

no sítio www.gov.br/compras/pt-br 

Objeto 

Aquisição de aparelhos telefônicos sem fio IP móvel (WLAN) e aparelhos telefônicos sem fio com sistema 
DECT. 

Valor Total Estimado 

R$ 283.158,50 (duzentos e oitenta e três mil, cento e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

Local da Entrega do Bem/Material 

Brasília/DF 

Registro de Preços? Vistoria 
Instrumento  
Contratual 

Critério de Julgamento  
das propostas: 

NÃO NÃO NOTA DE EMPENHO MENOR PREÇO POR ITEM 

Exclusiva ME/EPP? 
Cota Reservada 

ME/EPP? 
Exige Amostra? 

Dec. nº 
7.174/2010? 

NÃO (Item 1) 

SIM (Item 3) 
SIM (Item 2) NÃO SIM 

Modo de Disputa 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de 0,10 % 
(zero virgula dez por cento), nos termos do item 7 do edital. 

DESTAQUES 

ATENÇÃO. A prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 (deixar de entregar ou desistir 
da proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a documentação exigida, entre outras), poderá 
acarretar na aplicação da penalidade de IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR 
COM A UNIÃO e suspensão do SICAF, por período que poderá chegar a até 5 anos, em cumprimento à 
legislação vigente e à Instrução Normativa da Secretaria de Administração da Presidência da República nº 1, 
de 23 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 24 de novembro de 2020, 
que estabelece procedimentos para a definição da dosimetria na aplicação da penalidade de impedimento de 
licitar e contratar prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

A Instrução Normativa poderá ser consultada no endereço: https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-
normativa-sa/sg-pr-n-1-de-23-de-novembro-de-2020-289761145 

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para o acompanhamento do 
andamento do certame e quanto à necessidade de cautela quando da apresentação das propostas, cuidando para 
que não ocorra desconexão, nem deixem de atender as solicitações do pregoeiro, a fim de evitar a prática de 
condutas que poderá acarretar na aplicação das sanções previstas. 
 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões Eletrônicos da Secretaria Especial de Administração da Secretaria-Geral da 
Presidência da República pelo endereço www.gov.br/compras/pt-br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em 
andamento > Cód. UASG “110001”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Sistema Comprasnet e 
também no endereço: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/secretaria-de-
administracao/licitacoes  



 

 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA-GERAL 

SECRETARIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2022-SA 
Processo Administrativo n.° 00094000449202290 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por meio da 
Secretaria Especial de Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República, sediada 
no Anexo II do Palácio do Planalto, Ala “A”, Sala 201, em Brasília-DF, CEP 70.150-900,  
mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 308, de 08 de novembro de 2021, publicada na 
Seção 2 do Diário Oficial da União de 09 de novembro de 2021, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018,  da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 
4 de abril de 2019,  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 
8.538, de 6 de outubro de 2015, e do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital.  
 
Data da sessão: 23/08/2022 
Horário: 9h30 
Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.gov.br/compras/pt-br 
UASG: 110001 

  

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a à aquisição de 
aparelhos telefônicos sem fio IP móvel (WLAN) e aparelhos telefônicos sem fio com sistema 
DECT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 110001 
Fonte: 0100 
Programa de Trabalho: 04.122.0032.15FX.0053 
Natureza de Despesa: 4490.52-06 
 



3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN SEGES/MP nº 3, 
de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2 Para os itens 2 (cota reservada) e 3, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 



4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

4.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
critérios de preferência. 

4.4.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  



5.1.1 A proposta de preços será apresentada em conformidade com o instrumento 
convocatório, contendo todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, 
preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços – Anexo II deste edital (Proposta 
Comercial), devendo conter: 

5.1.1.1 Descrição clara e completa do objeto, contendo as especificações detalhadas, 
observada a descrição/especificação constante do Termo de Referência – Anexo I, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 

5.1.1.2 Preços unitário e total, expressos em R$ (reais), com aproximação de até duas 
casas decimais.  

5.1.1.3 Prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.1.1.4 Declaração expressa de estarem incluídos no preço todos os impostos, taxas, 
fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre 
o objeto deste pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

5.1.1.5 Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do 
edital do pregão, bem como o nome do banco, o número da conta corrente e a respectiva 
agência onde deseja receber seus créditos. 

5.1.1.6 Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço 
eletrônico. 

5.1.1.7 Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, tais como, nome 
completo, CPF, carteira de identidade. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 O licitante que estiver com alguma documentação vencida junto ao SICAF deverá 
encaminhar, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação. 

5.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Marca; 
6.1.3 Fabricante;  



6.1.4 Descrição detalhada do objeto. 

 6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão pública.  

 6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 
FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou ilegalidades.  

7.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  



7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.7.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser 0,10 % (um décimo por cento). 

 7.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
Ministério da Economia;  

7.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema.  

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  

7.19 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.21 Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 



classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2007, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22 Nessas condições as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances). 

7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 

7.28.1 no país; 

7.28.2 por empresas brasileiras;  

7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  



7.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7.32 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 17-A da 
Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

7.32.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei 
nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 
porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
mesma situação. 

7.32.2 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de 
agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.  

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2.1 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, 
forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

 8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

8.5.2 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 



8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.9 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF; 

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018. 



9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 
2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.  

9.4.1 Na hipótese de serem solicitados pelo pregoeiro, os documentos serão remetidos em 
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou 
por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, para análise, no prazo de 2 (dois) dias úteis, à Coordenação de Licitações 
da Presidência da República, Palácio do Planalto – Anexo II, Ala “A”, Sala 201, em Brasília-
DF, CEP 70.150-900, em envelope fechado e rubricado no fecho, especificando o número 
do pregão e os dados da empresa. 

9.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.8 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 
para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

9.9 Ressalvado o disposto no subitem 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.10 Habilitação jurídica:  

9.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 



9.10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.10.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

9.10.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.10.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.11 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.11.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.11.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.11.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

9.11.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.11.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 9.11.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 9.11.8  caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 



dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira 
e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos 
casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, 
6º, 10 a 16 e 21, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018.  

9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.15 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 
da microempresa ou empresa de pequeno porte, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 



10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emitido 
instrumento equivalente (Nota de Empenho).  

14.2 A licitante vencedora deverá apresentar: 



14.2.1 Declaração de que não mantém vínculo familiar entre sócios ou dirigentes da empresa 
com servidores do órgão contratante que tenha poder de influência sobre a condução da 
licitação (Acórdãos TCU 702/2016-P, 2057/2014-P, 1620/2013-P e 1160/2008-P), conforme 
modelo - Anexo III. A constatação da inveracidade da declaração será motivo para rescisão 
contratual, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.2.1.1 Considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF 
nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

14.2.2 Declaração, de acordo com o modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa 
nº 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante 
legal, caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 
conforme modelo - Anexo IV deste edital. 

14.2.2.1 A declaração poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a utilização de 
certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico conste a assinatura digital do 
representante legal e respectiva data da assinatura. 

14.3 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para o aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento.  

14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 14.5 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 

14.5.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei.  

14.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 



14.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.7 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO 

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, conforme estabelecido no Iten 18 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

16.2 Na hipótese de bens importados, a Contratada deverá comprovar a origem e a quitação dos 
tributos de importação a eles referentes no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 
contratual e multa, em conformidade com o inc. III do art. 3º do Decreto nº 7.174/2010. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, observando as 
disposições contidas na Instrução Normativa da Secretaria de Administração da Presidência da 
República nº 1, de 23 de novembro de 2020, o licitante/adjudicatário que:  

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 apresentar documentação falsa; 

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5 não mantiver a proposta; 

19.1.6 cometer fraude fiscal; 

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 



19.2 Considera-se retardar a execução do objeto qualquer ação ou omissão do licitante que 
prejudique o bom andamento da licitação, que evidencie tentativa de indução a erro no 
julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato, conforme Instrução Normativa SA/PR nº 1, 
de 23 de novembro de 2020. 

19.3 Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de 
seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua 
proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 
demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu 
cumprimento, nos termos da Instrução Normativa SA/PR nº 1, de 23 de novembro de 2020.  

19.4 Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o 
bom andamento do certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do caráter 
competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, 
indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de 
documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a 
prejudicar a veracidade de seu teor original, de acordo com a Instrução Normativa SA/PR nº 1, 
de 23 de novembro de 2020. 

19.5 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
19.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.5.1 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

19.5.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos. 

19.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.  

19.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

19.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

19.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

19.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 



19.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência Edital. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cpl@presidencia.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada na Coordenação de Licitações, 
situada no Anexo II do Palácio do Planalto, Ala “A”, Sala 201, de segunda a sexta-feira, das 9h 
às 12h e das 14h às 17h. 

 20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico 
cpl@presidencia.gov.br. 

20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.gov.br/compras/pt-br e https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/acesso-a-
informacao/licitacoes-e-contratos/secretaria-de-administracao/licitacoes, e também poderá ser 
obtido na Coordenação de Licitações, situada no Anexo II, Ala “A”, Sala 201, do Palácio do 
Planalto, nos dias úteis, no horário das 9h às 12h e das 14h às 17h horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

21.12.1.1 Apêndice I - Modelo de Termo de Ciência 

21.12.1.2 Apêndice II - Modelo de Termo de Compromisso 

21.12.1.3 Apêndice III - Modelo de Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) 

21.12.1.4 Apêndice IV - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

21.12.1.5 Apêndice V - Estudo Técnico Preliminar 

21.12.2 ANEXO II – Modelo de Proposta; 

21.12.3 ANEXO III – Declaração que não mantém familiar; 

21.12.4 ANEXO IV – Declaração de Optante pelo Simples Nacional 
 

Brasília, 10 de agosto de 2022 
 
 
 

Guilherme Paiva Silva 
Pregoeiro – Presidência da República 

  



 
ANEXO I 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2022-SA 

PROCESSO N.° 00094.000449/2022-90 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição de aparelhos telefônicos sem fio IP móvel (WLAN) e aparelhos telefônicos 
sem fio com sistema DECT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

Item Descrição do Bem CATMAT
Unidade de 

Medida 
Qtd. 

  
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

1 
Aparelho Telefônico sem fio IP 
móvel (WLAN)   

275999 Unidade 38 4.601,30 174.849,40 

2 
Aparelho Telefônico sem fio IP 
móvel (WLAN)  – Cota reservada 
para ME/EPP em 24%  

275999 Unidade 12 4.601,30 55.215,60 

3 
Aparelho Telefônico sem fio com 
sistema DECT 

275999 Unidade 50 1.061,87 53.093,50 

1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

2.1 Descrição dos bens da Solução. 

2.1.1 A seguir apresenta-se a referência quanto à finalidade dos equipamentos: 

2.1.2 Equipamentos destinados a proporcionar os recursos tecnológicos necessários para o 
adequado desempenho das atividades administrativas. 

2.1.3 Aparelhos de telefones sem fio IPs e DECT, compatíveis e licenciados com as centrais 
telefônicas em operação Alcatel-Lucent OmniPCX Enterprise - Release 11.2 e 12.4 e ainda 
com a Estação Rádio Base Alcatel-Lucent 4070 IO DECT. 

2.2 OS APARELHOS TELEFÔNICOS SEM FIO IP MÓVEL (WLAN) DEVERÃO 
POSSUIR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

2.2.1 Possuir homologação ANATEL. 

2.2.2 Possuir, obrigatoriamente, interoperabilidade com a central telefônica Alcatel-Lucent 
OmniPCX Enterprise- Release 11.2 e 12.4. 

2.2.3 Conter os seguintes acessórios:  fone, bateria, carregador plugue padrão Brasil bivolt 
automático. 



2.2.4 Clipe de cinto: tipo dobradiça; giro opcional grampo. 

2.2.5 Teclas e indicações: botão de alarme; teclas de controle de volume; aperte para falar; 
teclas de atendimento, desligar/desligar; navegação de 4 direções, botão OK. 

2.2.6 A bateria deve ter autonomia mínima de tempo de fala de até 10 h e tempo de 
carregamento: menos de 4h. 

2.2.7 Possuir protocolo (NOE) compatível com a central telefônica Alcatel-Lucent 
OmniPCX Enterprise. 

2.2.8 Possuir o modo de recuperação automática de data e hora com a central telefônica 
Alcatel-Lucent OmniPCX Enterprise. 

2.2.9 Possuir comunicação e sincronização com Phonebook da central telefônica Alcatel-
Lucent OmniPCX Enterprise. 

2.2.10 Suportar protocolo SIP: RFC1889, RFC2327, RFC2833, RFC3261, RFC3264, 
RFC3265, RFC3515 e RFC3842. 

2.2.11 Criptografia: SRTP e TLS. 

2.2.12 Codecs de voz:  8168s: Opus Wideband, G.722; G.711 A-law (UE), G.711 u-law 
(EUA); G.729, G.729A, G.729B; G.729AB. 

2.2.13 Deverá trabalhar na faixa de frequência UE: b/g: 2,4000–2,4835 GHz; a: 5,1500–
5,3500 GHz; 5,4700–5,7250 GHz (Ch 100–140); Frequência EUA: b/g: 2,4000–2,4735 GHz; 
a: 5,1500–5,3500 GHz; 5,4700–5,8500 GHz; Frequência Canadá: b/g: 2,4000–2,4735 GHz; 
a: 5,1500–5,3500 GHz; 5,4700–5,6000 GHz; 5,6500–5,8500 GHz. 

2.2.14 Deverá possuir velocidade de modulação: b: 1, 2, 5,5, 11 Mbps; a/g: 6, 9, 12, 18, 24, 
36, 48; 54 Mbps: n: MCS-0–MCS-7; ac: MCS-0–MCS-9. 

2.2.15 Deverá operar no espectro de rádio Bluetooth ISM frequência 2,4000–2,4835 GHz. 

2.2.16 Deverá possuir tecnologia Wireless Local Área Network (WLAN) com no mínimo: 
04 (quatro) sistemas, seleção automática e seleção manual; Qualidade de Serviço (QoS); 
suportar redes 802.11 a/b/g/n/ac (MCS0-7). 

2.2.17 Deverá possuir segurança sem fio padrão 802.11i, 802.11w com método de 
criptografia AES-CCMP e autenticação: WPA2-PSK; EAP-RÁPIDO; PEAP-MSCHAPv2; 
EAP-TLS. 

2.3 OS APARELHOS TELEFÔNICOS SEM FIO COM SISTEMA DECT DEVERÃO 
POSSUIR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

2.3.1 Possuir homologação ANATEL. 

2.3.2 Possuir recursos de telefonia no modo GAP. 

2.3.3 Possuir, obrigatoriamente, interoperabilidade com a central telefônica Alcatel-Lucent 
OmniPCX Enterprise - Release 11.2 e 12.4. 

2.3.4 Possuir o modo de recuperação automática de data e hora com a central telefônica 
Alcatel-Lucent OmniPCX Enterprise. 

2.3.5 Possuir comunicação e sincronização com Phonebook da central telefônica Alcatel-
Lucent OmniPCX Enterprise. 

2.3.6 Ser compatível com a Estação Rádio Base Alcatel-Lucent 4070 IO DECT. 

2.3.7 Ter suporte de topologia multicelular (handover) em TDM e IP-xBS. 



2.3.8 Conter os seguintes acessórios:  fone, bateria, carregador plugue padrão Brasil bivolt 
automático. 

2.3.9 Operar na frequência DECT Brasil 1910-1920 MHz. 

2.3.10 Possuir sinalização fora de cobertura. 

2.3.11 Possuir segurança sem fio: Identidade e Autenticação. 

2.3.12 Possuir no registro até quatro sistemas; seleção automática e manual; comutação 
automática de banda. 

2.3.13 Possuir codecs de áudio: G726. 

2.3.14 Possuir viva-voz e microfone mudo. 

2.3.15 Possuir Electro Magnetic Compatibility (EMC) e rádio: EN 301 489-1 (Comum); EN 
301 489-6 (DECT);  IEC/EN61000-4-2; FCC 47CFR parte 15-B Classe B; FCC Parte 15D; 
AS/NZS CISPR 22; EN 301 406 V2.1.1 (DECT Anterior TBR6); FCC 47 CFR subparte 15-
D; FCC 47 CFR subparte 15-C. 

2.3.16 Possuir conexão com a Estação Rádio Base Alcatel-Lucent 4070 IO DECT: ETSI 
TBR22/A1 (GAP). 

2.4 GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

2.4.1 Os equipamentos telefônicos devem contemplar garantia contra defeitos de fabricação, 
com prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega efetiva dos 
aparelhos. 

2.4.2 Os serviços decorrentes da garantia devem ser executados por Empresa de Assistência 
Técnica Autorizada, comprovada através de declaração do fabricante. 

2.4.3 A contratada deve fornecer e-mails e contatos telefônicos para acionamento de 
manutenção/suporte por parte da PR. 

2.5 ACESSÓRIOS E CARACTERÍSTICAS GERAIS 

2.5.1 Quando não especificadas exceções, não serão admitidos equipamentos modificados 
através de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas 
adesivas ou qualquer outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem 
forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 
incompatíveis. 

2.5.2 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em 
embalagens individuais adequadas, preferencialmente com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a 
armazenagem. 

2.6 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

2.6.1 Comprovar a eficiência energética do equipamento mediante apresentação de 
certificado emitido por instituições públicas ou privadas ou por declaração do fabricante. 

2.6.2 Demonstrar (mediante apresentação de catálogos, especificações, manuais, etc) que os 
equipamentos fornecidos, acessórios e componentes da instalação não contém substâncias 
perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) em concentração acima da 
recomendada pela diretiva da Comunidade Econômica Européia Restriction of Certain 
Hazardous Substances RoHS (IN nº 1/2010 - Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão). 



2.6.3 Comprovar que o equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 ou 
similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO ou internacional equivalente para 
segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. 

2.6.4 Todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de 
destinação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias), deverão ter seu 
descarte adequado, obedecendo aos procedimentos de logística reversa, em atendimento à 
Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto. A empresa vencedora deverá 
aplicar o disposto nos Artigos de nºs 31 a 33 da Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e nos 
Artigos de nº 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, principalmente, no 
que diz respeito à Logística Reversa. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A relação entre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC - 
2021-2022 e os objetivos estratégicos da Presidência da República é demonstrada nos itens 
abaixo: 

3.1.1 Objetivos Estratégicos 

3.1.1.1 Ampliar a capacidade e qualidade dos serviços de TIC entregues à PR, a fim de 
proporcionar os recursos tecnológicos necessários para o adequado desempenho das 
atividades administrativas e finalísticas. 

3.1.1.2 Disponibilizar aos usuários da Presidência da República recursos e serviços de TIC 
que aumentem a produtividade e melhorem o desempenho de suas atividades. 

3.1.2 Objetivos da contratação 

3.1.2.1 Prover a Administração de bens de TI necessários ao atendimento institucional, 
mantendo parque tecnológico existente em nível adequado de recursos. 

3.1.2.2 Manter na Administração bens de TI atuais, com ferramentas e recursos avançados, 
permitindo projetar uma redução do tempo de resposta às demandas. 

3.1.2.3 Manter suporte do fabricante para atualizar e padronizar os sistemas, 
consequentemente ter um ganho em eficiência.  

3.1.3 Estimativa da demanda 

3.1.3.1 A estimativa da demanda de equipamentos está de acordo com o planejamento anual 
da Presidência da República.  

3.1.4 Da adjudicação por item 

3.1.4.1 O presente Termo de Referência observa o disposto na Súmula nº 247 do TCU no 
tocante à obrigatoriedade da regra geral de adjudicação por item e não por preço global. Tal 
regra, permite, assim, a mais ampla participação dos licitantes interessados na presente 
contratação. 

3.2 Resultados e benefícios a serem alcançados 

3.2.1 Pretende-se alcançar os seguintes resultados e benefícios: 

3.2.2 Economia no valor da contratação em função do ganho de escala. 

3.2.3 Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da 
fragmentação de processos licitatórios. 



3.2.4 Redução dos custos administrativos com os controles da entrega dos bens, inclusive 
durante a execução contratual, em função da redução do número de itens a serem contratados 
e controlados nos processos de acompanhamento e cobrança. 

3.2.5 Eficiência com a padronização dos equipamentos e aumento da qualidade das 
especificações técnicas. 

3.2.6 Eficácia com o atendimento das necessidades cadastradas no PCA 2022. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 REQUISITOS DE NEGÓCIO 

4.1.1 A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.2 Substituição dos aparelhos indisponíveis e em descontinuidade tecnológica. 

4.1.3 Prover ampliação do sistema de telefonia no âmbito da Presidência da República. 

4.1.4 Atender às demandas registradas no PCA 2022 relacionadas à aquisição de aparelho 
telefônico. 

4.2 REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO 

4.2.1 Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação. 

4.2.2 Todavia, a CONTRATADA deve prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela CONTRATANTE acerca do fornecimento ou de características 
técnicas dos equipamentos. 

4.3 REQUISITOS LEGAIS 

4.3.1 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, ao 
Decreto-Lei nº 200/1967, à Lei nº 8.666/93, (Lei de Licitações), à Lei nº10.520/01, (Lei do 
Pregão), ao Decreto nº 10.024/2019 (Pregão Eletrônico),  à IN SGD-ME nº 01/2019 
(Contratação de Soluções de TIC) e a outras legislações aplicáveis. 

4.4 REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

4.4.1 Todos os equipamentos devem possuir GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE, 
contra defeitos de fabricação, com prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de entrega efetiva dos aparelhos. 

4.4.2 Os serviços decorrentes da garantia devem ser executados por Empresa de Assistência 
Técnica Autorizada, comprovada através de declaração do fabricante. 

4.4.3 A contratada deve fornecer e-mails e contatos telefônicos para acionamento de 
manutenção/suporte por parte da PR. 

4.4.4 O suporte técnico em GARANTIA deverá estar disponível para acionamento, no 
mínimo, no período de 09:00 às 18:00 em dias úteis mediante telefone, e-mail ou sistema 
informatizado. 

4.5 REQUISITOS TEMPORAIS 

4.5.1 A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela 
CONTRATANTE, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde 
que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 

4.6 REQUISITOS DE SEGURANÇA  



4.6.1 Os itens ofertados, na proposta comercial, devem ser novos e primeiro uso, não devem 
ser reformados ou recondicionados, bem como, não poderão estar fora da linha de 
produção/fabricação.  

4.6.2 O manual deverá conter todos as informações necessárias para manuseio do item objeto 
deste Termo de Referência de forma segurança, contendo os cuidados para evitar a danos ao 
produto, bem como riscos a segurança do usuário. 

4.7 REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 

4.7.1 Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 01/2010, da 
SLTI/MPOG; na Resolução nº 103/2012 do CSJT; e Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis DECOR/CGU/AGU, 4ª Ed. Agosto/2021, no que couberem. 

4.7.2 Adotar as práticas de sustentabilidade previstas no Guia de Contratações Sustentáveis 
da Justiça do Trabalho, instituído pela Resolução nº 103/2012 do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, no que couber, com destaque para o conteúdo do seu item 5.1 
AQUISIÇÃO DE BENS e alíneas “a” e “h” do subitem 5.1.4 – Máquinas e Aparelhos 
Consumidores de Energia. 

4.7.3 Os equipamentos devem estar aderentes à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

4.7.4 No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável – em destaque às 
Instruções Normativas nº 05/2017/SEGES e nº 01/2019/SGD – a CONTRATADA deverá 
priorizar, para o fornecimento do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em parte 
compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

4.8 REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA 

4.8.1 A arquitetura tecnológica da solução deverá observar os requisitos específicos de cada 
item de acordo com a especificação técnica constante deste Termo de Referência. 

4.9 REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO 

4.9.1 Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

4.10 REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO OU ENTREGA 

4.10.1 O processo de entrega dos equipamentos deverá ser realizado pela CONTRATADA, 
que dará conhecimento do andamento do fornecimento ao Requisitante da Contratação. 

4.10.2 A CONTRATADA deverá apresentar as declarações/certificados do FABRICANTE, 
comprovando que o produto possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

4.11 REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.11.1 Os aparelhos devem contemplar garantia contra defeitos de fabricação, com prazo 
mínimo de 12 (doze) meses.  

4.11.2 O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento "TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens. 

4.11.3 A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, 
e não pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta 
pela CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos 
adquiridos. 

4.11.4 O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos 
técnicos destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo 
a restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais se incluem a substituição de peças, 



ajustes e reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas 
pelo FABRICANTE ou a troca técnica (substituição) de equipamento avariado por outro 
novo (sem uso), no mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior. 

4.11.5 O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar 
disponível preferencialmente através de central telefônica DDG (0800) ou diretamente via 
website, ambos em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da abertura de 
chamados e fornecimento de número de protocolo a fim de realizar o acompanhamento e 
monitoramento das solicitações. 

4.11.6 O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura 
do chamado (por e-mail, ou portal web) e o prazo para solução de problemas será de até 4 
(quatro) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a troca de peças e/ou 
componentes mecânicos ou eletrônicos. 

4.11.7 O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, 
drivers, firmwares e todas as atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. 
Durante toda vigência da GARANTIA, deverá ser mantida base de conhecimento de 
problemas, bem como o histórico dos reparos ou substituições para os equipamentos 
fornecidos. 

4.11.8 O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas 
de diagnóstico remoto, não podendo a CONTRATADA se eximir de prestar o suporte diante 
da impossibilidade técnica e/ou incompatibilidade de eventuais acessos remotos em virtude 
de restrições tecnológicas do ambiente do CONTRATANTE. 

4.11.9 Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por 
telefone, para fins de atendimento técnico presencial, a CONTRATADA deverá observar o 
cumprimento dos prazos máximos de solução estipulados neste documento, cuja contagem 
se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de assistência técnica. 

4.11.10 A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia. 

4.12 REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

4.12.1 Os serviços Assistência Técnica e Garantia deverão ser prestados por técnicos 
devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como, com todos os recursos 
ferramentais necessários para a prestação dos serviços. 

4.13 REQUISITOS DE FORMAÇÃO DE EQUIPE 

4.13.1 Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

4.14 REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO 

4.14.1 O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pela 
CONTRATADA de Ordem de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela CONTRATANTE. 

4.14.2 A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os 
equipamentos deverão ser entregues. 

4.14.3 A CONTRATADA deve prestar serviço de assistência técnica para os equipamentos 
objeto desta contratação no local original de fornecimento do equipamento constante 
da  OFB,  conforme  condições  previstas na sessão específica de assistência técnica deste 
Termo de Referência. 

4.14.4 A CONTRATADA deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências do 
funcionamento do serviço contratado, de maneira eletrônica ou por via telefônica. 



4.14.5 O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pela 
CONTRATADA, que dará ciência de eventuais acontecimentos à CONTRATANTE. 

4.15 REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE 

4.15.1 A CONTRATADA deverá obedecer aos procedimentos operacionais adotados pela 
CONTRATANTE, no tocante à segurança da informação. 

4.15.2 Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, de que tomar 
conhecimento, em razão da execução do objeto da contratação, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido também - conforme termo de compromisso e termo de ciência, 
previstos no art. 18° da IN SGD/ME nº 01 de 2019. 

4.15.3 Promover o afastamento em relação ao objeto da contratação, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação, de qualquer dos seus recursos 
técnicos que não correspondam aos critérios de confiança ou que perturbe a ação da equipe 
de fiscalização da CONTRATANTE. 

 

5. DEVERES E RESPONSABILIDADES 

5.1 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

5.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e, posterior, recebimento definitivo. 

5.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais avençadas. 

5.1.3 Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de 
Manutenção de Sigilo e Respeito às Normas de Segurança e no Termo de Ciência da 
Declaração de Manutenção de Sigilo. 

5.1.4 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que 
venham a ser solicitado pelo preposto da CONTRATADA. 

5.1.5 Nomear Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante para acompanhar e fiscalizar a 
execução do instrumento de contratação. 

5.1.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por 
intermédio de servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

5.1.7 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

5.1.8 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 
aceita e as especificações deste TR, conforme inspeções realizadas. 

5.1.9 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 

5.1.10 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, de acordo com as condições contratuais, no prazo e condições estabelecidas neste 



Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar os valores considerados em 
desacordo com a Nota de Empenho. 

5.1.11 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n°. 5/2017. 

5.1.12 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo 
daqueles listados no art. 5° da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017. 

5.1.12.1 Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega do objeto da 
contratação. 

5.1.13 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA. 

5.1.14 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 

5.1.15 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
preestabelecidos na contratação. 

5.1.16 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento da solução de TIC. 

5.1.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

5.2 Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

5.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade. 

5.2.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

5.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990). 

5.2.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.2.6 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos e justificativas que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.2.7 Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.8 Entregar os equipamentos nos endereços vinculados aos CNPJs da CONTRATANTE, 
conforme as OFB. 



5.2.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2.10 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Requisitante da 
Contratação, inerentes à execução do objeto contratual. 

5.2.11 Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a 
assinatura da Nota de Empenho, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes 
de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e 
agilidade da execução do objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel 
execução do instrumento de contratação. 

5.2.12 Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a 
CONTRATADA deverá comunicar ao Requisitante da Contratação por escrito o nome e a 
forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

5.2.13 Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos bens fornecidos, nas condições 
deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela 
CONTRATANTE. 

5.2.14 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização da 
Contratação, inerentes à execução do objeto contratual. 

5.2.15 Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência. 

5.2.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 

5.2.17 Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por 
quaisquer problemas relacionados ao fiel cumprimento da contratação. 

5.2.18 Caso o problema de funcionamento do bem e ou serviço detectado tenha a sua origem 
fora do escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE 
as informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.2.19 Prestar assistência técnica aos equipamentos fornecidos, da seguinte forma: 

5.2.19.1 No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos 
equipamentos deverá ser feito em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação à 
CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

5.2.20 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
equipamentos e prestação dos serviços de suporte e garantia, bem como por todo e qualquer 
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, resguardado o devido processo legal, ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

5.2.21 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por 
culpa  ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE. 



5.2.22 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização da contratação pela 
CONTRATANTE, cujo o Requisitante da Contratação terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária. 

5.2.23 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

5.2.24 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que se refiram à CONTRATADA, independente de solicitação. 

5.2.25 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

5.2.26 Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 
da Lei  n° 8.666/93, quais sejam, alterações quantitativas da contratação de acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
atualizado da contratação. 

5.2.27 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do 
estrito e absoluto cumprimento da contratação em questão. 

5.2.28 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

5.2.29 Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação. 

5.2.30 Conhecer e responsabilizar-se por todas as providências e deveres estabelecidos na 
legislação, normas, políticas e procedimentos de Segurança da Informação da Secretaria de 
Administração e adotados pela Contratada para execução da contratação. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1 ROTINAS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1.1 DA INICIALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1.1.1 Após a homologação da licitação, será aceito instrumento equivalente (Nota de 
Empenho).  

6.1.1.2 A contratação do objeto desta licitação será formalizada por meio da Nota de 
Empenho a ser celebrado entre a Presidência da República, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(s) licitante(s) vencedor(es), doravante denominada(s) 
CONTRATADA(s). 

6.1.1.3 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

6.2 DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.2.1 O Requisitante da contratação emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a 
entrega dos bens desejados. 

6.2.2 A entrega dos equipamentos deverá ser realizada, em remessa única, no seguinte 
endereço: Almoxarifado Central da Presidência da República, situado na Avenida N-2, 
Palácio do Planalto, CEP 70150-900, em Brasília-DF. 



6.2.3 Os bens serão recebidos provisoriamente, quando da entrega do objeto integral do 
objeto, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

6.2.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.5 O recebimento provisório será realizado pelo FISCAL TÉCNICO DA 
CONTRATAÇÃO quando da entrega do OBJETO resultante de cada ORDEM DE 
SERVIÇO e consiste na emissão do documento "TERMO DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO" que, por sua vez, consiste na declaração formal de que os bens foram 
entregues, para posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos requisitos e 
nos critérios de aceitação previstos deste Termo de Referência. 

6.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não modifica, restringe ou elide a plena 
responsabilidade da CONTRATADA de fornecer os bens de acordo com as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas, inclusive na proposta de preços, nem invalida 
qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior 
constatação da entrega de bens fora de especificação, garantido o devido reparo, sem custo 
adicional. 

6.2.7 Após o recebimento provisório, os fiscais TÉCNICO, REQUISITANTE e 
ADMINISTRATIVO realizarão análise do(s) bem(ns) entregue(s), considerando: 

6.2.7.1 A avaliação da qualidade realizada a partir da aplicação de listas de verificação e de 
acordo com os critérios de aceitação definidos. 

6.2.7.2 Verificação de aderências aos requisitos e especificações técnicas. 

6.2.7.3 Identificação de eventuais não conformidade com os termos contratuais. 

6.2.7.4 Verificação de aderência aos termos contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo da 
contratação. 

6.2.7.5 Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação 
obtida e à habilitação técnica, a cargo dos Fiscais Administrativo e Técnico da contratação 

6.2.7.6 Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas de correção, a cargo 
do Requisitante da Contratação ou, por delegação de competência, do Fiscal Técnico da 
contratação. 

6.2.7.7 Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de eventuais glosas por 
descumprimento de níveis mínimos de serviço exigidos por parte do Requisitante da 
contratação, quando for o caso. 

6.2.7.8 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado, desde que estejam de acordo com os 
critérios de aceitação constante deste Termo de Referência. 

6.2.7.8.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.7.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 



6.2.7.10 Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos bens entregues e 
provisoriamente recebidos, a CONTRATANTE confeccionará o documento "TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO",  com base nas informações da etapa de avaliação da 
qualidade e contendo a autorização para emissão e posterior pagamento da(s) NOTA(S) 
FISCAL(IS). 

6.2.7.11 Nos casos aplicáveis, observando de forma complementar o disposto na alínea “c” 
do inciso II do art. 50 da IN n° 05/SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando houver glosa 
parcial das faturas, o Requisitante da contratação deverá comunicar a empresa para que emita 
a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos 
tributários sobre valor glosado pela Administração. 

6.2.7.12 A(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela CONTRATADA devem estar aderentes 
aos requisitos legais e tributários firmados pelos órgãos competentes, sendo que o pagamento 
somente será autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado 
este ato à verificação da conformidade e da adequação em relação aos bens efetivamente 
entregues. 

6.2.7.13 O pagamento observará o disposto na seção DO PAGAMENTO deste Termo de 
Referência. 

6.2.7.14 Caso sejam verificadas irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, o Requisitante da contratação deve indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à contratada, por escrito, as respectivas medidas de correção. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

7.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade. 

7.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.5 O representante da Contratante deverá comunicar à Contratada por escrito, quanto à 
Política de Segurança da Informação da Secretaria de Administração e suas normas 
complementares, para ciência e para que se responsabilize por todas as providências e 
deveres estabelecidos. 

 

 



8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da 
contratação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade da contratação. 

 

9. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

9.1 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, os seguintes: 

9.1.1 Ordem de Fornecimento de Bens. 

9.1.2 E-mails e Cartas. 

 

10. DA MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA 

10.1 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução da contratação, não 
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

10.2 O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às 
normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da 
Contratada; e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da Contratada 
diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS I e II. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1.1 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na 
verificação dos critérios relacionados a seguir: 

11.1.2 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 
componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), 
não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do 
fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

11.1.3 Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão 
ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em 
geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não 
previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou 
que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou 
logicamente incompatíveis. 

11.1.4 Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverão estar instalados de 
forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que 
possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 

11.1.5 O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local 
visível, na parte externa do aparelho e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser 



identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do 
mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil. 

11.1.6 Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais 
claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o 
componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 

11.1.7 Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão 
estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). 
Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os 
acessórios, componentes, cabos etc. 

11.1.8 Todas as funcionalidades dos produtos devem ser alcançadas mediante conexões 
integradas aos produtos, ou seja, não serão aceitos mecanismos intermediários, nem 
hardwares adicionais (externos ou internos), exceto nos casos claramente permitidos pelo 
CONTRATANTE ou mediante aprovação escrita. 

11.1.9 Todos os componentes que farão parte do(s) equipamento(s) deverão atender às 
especificações técnicas mínimas apresentadas na seção DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE 
TIC deste Termo de Referência. Serão aceitos componentes de configuração superior à 
requerida, desde que haja total compatibilidade entre todos os componentes presentes nos 
produtos, porém, a avaliação de conformidade será realizada de forma independente onde 
não serão aceitas configurações superiores para determinado item em detrimento da oferta 
de configuração inferior para outros itens. A configuração será verificada utilizando a 
definição nominal do fabricante, independente de desempenho. 

11.1.10 Todos os produtos fornecidos (correspondentes a cada item), bem como seus 
componentes, acessórios ou periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura 
física, formato, capacidade, características construtivas, características técnicas, drivers, 
marca e modelo. 

11.1.11 Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, com o 
menor volume possível desenvolvidas para o produto, que se utilize preferencialmente de 
materiais recicláveis e de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer condições e 
limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e estocagem 
de forma segura. 

11.1.12 O Fabricante do(s) equipamento(s) deve contar com serviço de assistência técnica 
em nível nacional, para o modelo ofertado pela LICITANTE. 

11.1.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 

11.1.14 Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo: 

11.1.14.1 aqueles equipamentos que se encontram em operação atendendo a finalidade de 
comunicação a que se destinam. 

11.1.14.2 os equipamentos fornecidos que atendam à configuração mínima descrita neste 
termo de referência e que estejam em funcionamento de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.1.14.3 Será REJEITADO, no todo ou em parte, o bem fornecido em desacordo com as 
especificações constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA e seus ANEXOS. Ainda, 
conforme o art. 69 da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 



11.1.14.4 Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou 
serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao 
CONTRATANTE o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente 
baixa – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas 
em lei, neste TERMO DE REFERÊNCIA. Quando for o caso, a empresa será convocada a 
refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

 

12. PROCEDIMENTOS DE TESTE E INSPEÇÃO 

12.1 A inspeção nos equipamentos fornecidos será realizada por meio de comparação das 
especificações constantes dos prospectos do fabricante do equipamento. 

12.2 O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 
diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas à prestação dos serviços 
contratados, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 

13. NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 

13.1 Não se aplica. 

 

14.1 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação. 

14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3 falhar ou fraudar na execução da contratação. 

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo. 

14.1.5 cometer fraude fiscal. 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Administração. 

14.2.2 multa moratória de 0,33% (zero trinta e três por cento) por dia de atraso sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

14.2.3 multa compensatória de  20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no 
caso de inexecução total do objeto. 

14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos. 

14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 



14.2.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 
deste Termo de Referência. 

14.2.8 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3 As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.8 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

14.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

14.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 



Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

14.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias corridos, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto da contratação. 

15.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme previsto neste Termo de Referência. 

15.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

15.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará  sobrestado  até  que  a  CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

15.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.8.1 o prazo de validade. 

15.8.2 a data da emissão. 

15.8.3 os dados da contratação e do órgão contratante. 

15.8.4 o período de prestação dos serviços. 

15.8.5 o valor a pagar. 

15.8.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.9 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

15.9.1 não produziu os resultados acordados. 

15.9.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida. 



15.9.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

15.11 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

15.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.15 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 

15.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contratual, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

15.17 Será rescindido da contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CONTRATANTE. 

15.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15.18.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.19 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados ou fornecimento de 
bens, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do 
órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira diário= 0,00016438, assim apurado: 

  
I = (TX) 

  
I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

16.1 O valor total da aquisição está estimado em R$ 283.158,50 (duzentos e oitenta e três 
mil, cento e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

16.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

17.1 Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrão por conta da Unidade 
Gestora: 110.001 – Secretaria de Administração da Presidência da República. 

 

18. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

19. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

20. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA JULGAMENTO DA 
PROPOSTA 

20.1 Os preços deverão ser expressos em reais e conter todos os tributos e encargos 
decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. Os preços poderão ser 
cotados com até 2 (duas) casas decimais. 

 

21. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1 Como critério de aceitabilidade de preços, serão considerados como máximos os preços 
estimados da planilha, tanto global quanto unitários, constante no subitem 1.1 deste Termo 
de Referência.  

21.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço total por item.  

21.3 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21.4 Dos critérios de habilitação: 

21.4.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.5 Da natureza dos bens e/ou serviços 



21.5.1 Quanto ao tipo, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto 
n° 10.024/2019, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM COMUM” por apresentar, 
independentemente de sua complexidade, “padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 

21.6 Modalidade, tipo de licitação, modo de disputa. 

21.6.1 De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta 
licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, com 
julgamento pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

21.6.2 O Modo de Disputa previsto no Decreto n° 10.024/2019 será definido no Edital. 

21.7 Da Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

21.7.1 Nos termos da legislação vigente, será aplicado, conforme previsão em Edital, nas 
aquisições de bens e serviços de informática e automação definidos pela Lei n° 8.248, de 
1991, o direito de preferência conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do 
Decreto n° 7.174, de 2010, e nos art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. Sendo que as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 
porte que fizerem jus ao direito de preferência terão prioridade no exercício desse benefício 
em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. Destacando-se que a 
aplicação desse critério e direito ocorre de forma automática no sistema compras 
governamentais. 

 

22. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

22.1 A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 60, de 17 de 
março de 2022. 

22.2 Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência será 
assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de 
TIC e aprovado pela autoridade competente. 

 

22. ANEXO  

APÊNDICE I do Termo de Referência - Modelo de Termo de Ciência 

APÊNDICE II do Termo de Referência - Modelo de Termo de Compromisso 

APÊNDICE III do Termo de Referência - Modelo de Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) 

APÊNDICE IV do Termo de Referência - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

 Brasília, 15 de junho de 2022. 
  

Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Renato Fernandes Morais 
Matrícula: 1408108 

Marcelo Freire Costa 
Matrícula: 1359756 

Rejane Arcanjo da Costa 
Matrícula: 1762400 

  
Aprovo: 
___________________________ 
    CARLOS AUGUSTO PISSUTTI 
     Diretor de Tecnologia   



 

APÊNDICE I  

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modelo de Termo de Ciência 

1- IDENTIFICAÇÃO 

NOTA EMPENHO N°: 

OBJETO: 

CONTRATADA: 
CNPJ: 

  

PREPOSTO: 

RESPONSÁVEL DA CONTRAÇÃO: 
MATR: 

  

  

2- CIÊNCIA 

Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e conhecer 
o teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança 
vigentes da Contratante. CONTRATADA 

Funcionários da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

      

      

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____.  

  

  



 

APÊNDICE II  

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modelo de Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo 

 

O ________________________________________, sediado em _____________________ 
_______________________ , CNPJ n.° _______________________________, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a ____________________________ 
____________________, sediada em _____________________________________CNPJ 
n°________________________________, doravante denominada CONTRATADA;  

CONSIDERANDO que, em razão da Nota de Empenho N.º XX/20XX , a CONTRATADA 
poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;  

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;  

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do 
CONTRATANTE;  

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 
SIGILO, doravante TERMO,  mediante as seguintes cláusulas e condições:  

Cláusula Primeira – DO OBJETO  

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito 
ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos 
procedimentos necessários para a execução do objeto da contratação celebrado entre as partes 
e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos nº 7.724, de 
16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e 
tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo.  

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES  

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:  

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.  

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA  

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou 
não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda 
informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de 
qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 
limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de 
programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, 
amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as 
atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais 
relacionadas/resultantes, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou 



pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha 
a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução da contratação celebrado 
entre as partes.  

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO  

 As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato 
decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;  

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 
TERMO;  

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 
medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, 
previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear 
medidas de proteção que julgar cabíveis.  

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES  

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar 
ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer 
empregado envolvido direta ou indiretamente na execução da contratação, em qualquer nível 
hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas 
INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento da contratação.  

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia 
da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal 
da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução da contratação 
sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.  

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 
garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao 
CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.  

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 
proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a 
revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.  

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas 
à outra parte em função deste TERMO.  

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, 
bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.  

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros 
eventualmente consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras 
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a 
limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução da contratação.  

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 
também se obriga a:  

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor 
das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 



jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao 
objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de 
impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;  

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 
todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras 
despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, 
representantes ou por terceiros;  

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação 
judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e  

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 
sigilosas.  

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA  

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a 
CONTRATADA teve acesso em razão da contratação.  

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência da contratação. 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES  

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente 
comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme 
disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até 
culminar na rescisão da contratação firmado entre as PARTES. Neste caso, a 
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 
todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem 
como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo 
administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 
da Lei nº. 8.666/93.  

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS  

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável da contratação. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos 
omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-
fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida 
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de 
outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal 
como aqui definidas.  

Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a 
CONTRATADA assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) 
adicional relacionado ao Programa, prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício 
do CONTRATANTE.  

Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que:  

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 
monitorar as atividades da CONTRATADA;  



II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo 
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes a contratação;  

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo;  

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela 
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;  

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 
pelas partes;  

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 
pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em 
qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;  

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a 
mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a 
formalização de TERMO aditivo a contratação;  

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou 
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como 
obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.  

Cláusula Nona – DO FORO  

O CONTRATANTE elege o foro da ______________ , onde está localizada a sede do 
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de 
igual teor e um só efeito.  

  
_________________________, ___________ de ________________________ de 20____ 
  
De acordo.  

CONTRATADA CONTRATANTE

_______________________________ 
<Nome> 
<Qualificação> 

________________________________ 
<Nome> 
Matrícula: <Matr.> 

TESTEMUNHAS

Testemunha 1 
 ______________________________ 
<Nome> 
<Qualificação> 

Testemunha 2 
 ________________________________ 
<Nome> 
<Qualificação> 

  
  



APÊNDICE III  
DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS (OFB) 

  

OFICIO Nº xxx/202x/_________/______  

  

À sua Senhoria o(a) Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Representante da empresa xxxxxxxxxxxxxxxx  

Av. xxxxxxx, n° xxxx, Bairro: xxxxxxxxxxx  

Cep. xx.xxxx-xxx – xxxxxxx/xx  

  

Assunto: Autorização para fornecimento de bens  

Objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Ordem de Fornecimento de Bens AAAA-XXX 

  

Senhor Representante,  

Considerando o que consta no Processo n.º xxxxxxxxx,  do Pregão Eletrônico nº xx/xxxx 
AUTORIZO em conformidade com o item xx do Termo de Referência, a entrega dos bens 
descritos na Ordem de Fornecimento de Bens em anexo, os quais deverão guardar estrita 
conformidade com o disposto na proposta adjudicada pelo Pregoeiro, condutor do certame 
licitatório, bem como com os termos e condições descritos no Termo de Referência e na Nota 
de Empenho.  

De acordo com o previsto no instrumento convocatório, a empresa deverá providenciar a 
entrega dos materiais no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da presente autorização, ficando sujeita às sanções administrativas 
previstas no instrumento convocatório no item xx do Termo de Referência no caso de 
descumprimento do referido prazo.  

  

__________________________, ________ de _____________________ de 20_____.  

Nome 

Cargo  

ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS

1- IDENTIFICAÇÃO 

Nº DA OFB: Data de emissão: 

Nota de Empenho nº: 

Objeto da Contratação: 



Contratada: CNPJ: 

Preposto 

Início vigência: Fim vigência: 

ÁREA REQUISITANTE

Unidade: 

Solicitante: E-mail: 

   

2- ESPECIFICAÇÃO DOS BENS

Item Descrição do Bem 
Valor 

unitário 
(R$)

Quantidade 
Valor Total 

(R$) 

          

          

Valor total estimado da OFB   

  

3- LOCAL DA ENTREGA  

  

  

4- PRAZO PARA EXECUÇÃO 

Data e hora de início Data e hora de término 

    

  

5- ASSINATURA E ENCAMINHAMENTO DA DEMANDA

Autoriza-se a entrega dos bens correspondentes à presente OFB, no período e nos 
quantitativos acima identificados. 

______________________________ 

Fiscal Requisitante 

Matr: 

______________________________ 

Responsável da contratação 

Matr: 

_________________________, ________ de _____________________ de 20_____.  



  

APÊNDICE IV  

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Nota de Empenho nº:   
OFB 
nº 

  

Objeto:   

Vigência:   

Contratante:   

Contratada:   

Data da Entrega:   

Data do Aceite:   

Valor da Nota de 
Empenho 

  

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso VIII, 
da Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, emitida pela Secretaria de Governo 
Digital do Ministério da Economia, que os serviços ou bens, integrantes da ordem de 
fornecimento de bens (OFB) acima identificada, possuem qualidade compatível com os 
Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão da Contratação pela 
Contratante.  

Fiscal Requisitante da Contratação Fiscal Técnico da Contratação 

Autoridade da Área Administrativa Autoridade da Área Administrativa 

1.   

2.   

______________________ 

<Nome> 

Matrícula: <Matr.> 

1.   

2.   

______________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

  

__________________________, ________ de _____________________ de 20_____. 



APÊNDICE V 
DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES – ETP 
 

 

Arquivo do edital, em formato .pdf, disponível em: 

www.gov.br/compras 

www.gov.br/secretariageral/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/secretaria-
de-administracao/licitacoes 

  



ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2022-SA 
PROCESSO N.° 00094.000449/2022-90 

 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(Proposta Comercial) 

 

Referência: Pregão, na forma eletrônica, Nº 042/2022 

Data de Abertura: ____ / ____ / 2022 

 

Item Descrição do Bem 
Unidade 

de Medida
Quantidade

Marca/
Modelo

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 
Aparelho Telefônico sem 

fio IP móvel (WLAN) 
Unidade 38   (*) 

2 

Aparelho Telefônico sem 
fio IP móvel (WLAN)  – 

Cota reservada para 
ME/EPP em 24% 

Unidade 12   (*) 

3 
Aparelho Telefônico sem 
fio com sistema DECT 

Unidade 50   (*) 

(*) O preço total é o que deve ser cadastrado no sistema Comprasnet. 

 

1 Observações: 

1.1 Prazo de validade da proposta de ____ (____) dias, a contar da data de sua apresentação. 
(No mínimo, 60 (sessenta) dias) 

 

2 Declaração 

2.1 Declaro expressamente estarem incluídos no preço todos os impostos, taxas, fretes, 
seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto 
deste pregão. 

 

3 Dados da empresa: 
Empresa/Razão Social: 
Endereço: 
CEP: 
CNPJ: 
Telefone:                                                                         
Banco:                    Agência:                                         Conta-Corrente: 
E-mail: 

 



4 Qualificação do preposto autorizado a firmar o Contrato: 

Nome completo: 

CPF: 

RG: 

_________________, _____ de _________________ de 2022. 

 

________________________________________________________ 

(Nome completo do declarante (Responsável legal) – ID – CPF 
  



 
ANEXO III 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2022-SA 

PROCESSO N.° 00094.000449/2022-90 
 

 
DECLARAÇÃO QUE NÃO MANTÉM FAMILIAR 

 

 

Eu, ............................................................, portador da Carteira de Identidade nº............. e do 
CPF nº............................., na qualidade de Representante Legal da empresa 
........................................,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................................., com sede na 
..............................................,  declaro para todos os fins de direito que, nos termos do subitem 
14.2.1 do edital do Pregão, na forma eletrônica, nº 042/2022-SA, que não mantém vínculo 
familiar entre sócios ou dirigentes desta empresa com servidores do órgão contratante que tenha 
poder de influência sobre a condução da licitação. A constatação da inveracidade da declaração 
será motivo para rescisão contratual, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

Por ser verdade firmo a presente declaração para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos. 

 
(Local), (UF), ____ de ____________ de 2022. 

 
 

______________________________________________ 
Representante legal da licitante – ID – CPF   



ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2022-SA 
PROCESSO N.° 00094.000449/2022-90 

 

 
DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA 
à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 
dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, 
com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal 
e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 

Local e data..................................................... 

           Assinatura do Responsável 
Responsável legal da CONTRATADA 

  
 


